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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
         MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 111/2024
Autoriza a contratação de servidores em caráter temporário, estabelece sua remuneração e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter temporário, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição, os seguintes profissionais, com a respectiva carga horária e remuneração:

Quant.                    Profissional        
 
          Carga Horária                       Remuneração
   06           Operário Especializado - Pedreiro
   40 horas
                    R$ 2.605,17
Art. 2º As contratações previstas no artigo 1º tornam-se necessárias em substituição a profissionais exonerados e aposentados.
Parágrafo único. As contratações temporárias previstas no art. 1º seguirão a ordem de classificação do Processo Seletivo Simplificado nº 002/2024, visto que não há concurso vigente. 

Art. 3º As contratações serão efetuadas através de contrato administrativo regido pelo Estatuto do Servidor Público do Município, estabelecido através da Lei Municipal nº 4.480, de 03 de julho de 2015, respeitando-se o que determinam os artigos 201 a 205, ficando o prazo de contratação estabelecido em até 180 dias, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, mediante prévia e justificada motivação.

Parágrafo único. O prazo de contratação de que trata o artigo 3º da presente Lei, quando se tratar de gestante, fica prorrogado em até 5 (cinco) meses após o parto.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.365.0041.2114 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL

3.3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 4703

3.3.1.91.13.00000000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS - 4705

12.365.0041.2045 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA EDUCAÇÃO INFANTIL

3.3.3.90.46.00.00.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO – 4708

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0047.2114 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL

3.3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO- 2703

12.361.0047.2042 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.3.90.46.00.00.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - 767

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Teutônia, 06 de junho de 2024.

Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 111/2024
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é a autorização para contratação, em caráter emergencial, de 06 (seis) Operários Especializado/Pedreiro, que seguirão a ordem classificação do Processo Seletivo Simplificado nº 002/2024, visto que não há Concurso Vigente para o cargo. 
 Inicialmente cumpre referir que o Município realizou concurso público de Edital nº 01/2023, porém, nenhum candidato para o cargo de Operários Especializado/Pedreiro foi aprovado, não restando outra alternativa senão a contratação temporária desses profissionais, até a realização de um novo concurso público. 

A contratação emergencial de um profissional é necessária para substituir Operário Pedreiro Joaquim Brandão de Souza, matrícula 4951, devido sua aposentadoria por invalidez em 06/05/2024. 
Outros dois profissionais são necessários em substituição aos profissionais contratados temporariamente que terão seus contratos rescindidos pelo decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias prorrogáveis por mais 180 (cento e oitenta) dias:
Os demais profissionais são essenciais devido a demanda crescente da Secretaria municipal de Educação, que exigem os serviços de conhecimentos próprios da função, visto que a Rede Municipal de Ensino conta com 21 (vinte e uma) escolas: 07 (sete) Escolas de Educação Infantil, 13 (treze) Escolas de Ensino Fundamental e 01 (uma) Escola de Turno Inverso. 

Cumpre referir que a Lei de criação do cargo de Operários Especializado/Pedreiro, Lei nº 1.970, de 10 de fevereiro de 2003 (com nova redação dada pela Lei nº 4551/2015), além dos serviços especializados de pedreiro, estabelece uma gama de atribuições gerais aos profissionais, sendo todos essenciais à Rede de Ensino.     

Nossos educandários necessitam de manutenção periódica, seja em obras pesadas, bem como roçadas, pinturas, trocas de telhados, trocas de pisos, muros, manutenções nos parquinhos, também como outros pequenos reparos feitos pelos Operários Especializados (uma vez que consta nas suas atribuições), e não temos quadro suficiente para atender a grande demanda das escolas.

Além disso, as fortes chuvas dos últimos tempos aumentaram as avarias nas estruturas (e seus arredores) dos educandários, necessitando cada vez mais de pessoal e de mão de obra qualificada, não havendo possibilidade de chamamento desses profissionais em outras Secretarias, pela grande carência de servidores Operários Especializados Pedreiros. 

Ainda, o Conselho Municipal de Educação, bem como a Vigilância Sanitária, são órgãos bastante atuantes no nosso Município. Apontam avarias e melhorias, visando espaços adequados às nossas demandas. Com um contingente diminuto de Operários Especializados, não conseguiremos atender, adequadamente, as reivindicações solicitadas, sendo, portanto, essenciais as contratações demandadas. 
Na expectativa de aprovação da matéria, subscrevo-me. 
Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
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